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PREFÁCIO À 6ª EDIÇÃO




    A menina LOAS faz 18 anos!




    Ao apresentar a comemoração dos 10 anos da LOAS, na IV Conferência Nacional de Assistência Social, em dezembro de 2003, por mais que se desejasse a superação nos anos sequentes do ritmo, até então lento, do desenvolvimento da política pública de assistência social no âmbito da seguridade social brasileira, não se poderia imaginar a velocidade de seus novos rumos na direção da nacionalização de uma política pública.




    Rastrear os oito últimos anos, de dezembro de 2003 a dezembro de 2011, na trajetória da assistência social brasileira mostra um ritmo quase cibernético próprio do terceiro milênio. As alterações ocorridas nesse período exigiram que fossem acrescidas algumas páginas de abertura a esta publicação, datada pelo seu caráter memorativo, dos então 10 anos da LOAS.




    Mal se sabia, embora se intuísse, que a permanência do desejado MAS — Ministério da Assistência Social, instalado em 2003, fosse interrompida. Em páginas finais da primeira edição da A menina LOAS já se afirmava que, embora essa menina estivesse abrigada em casa própria, essa casa não tinha robustez para garantir direitos. Palavras quase proféticas, pois a um sopro, no início de 2004, o MAS é dissolvido. A gestão federal volta à forma concebida em 1974, tempos da ditadura, quando a assistência social ocupava uma Secretaria do MPAS — Ministério da Previdência e Assistência Social. Em 2004 há, porém, uma alteração significativa.




    A gestão da assistência social passa a compor o cenário das novas políticas sociais em um ambiente entendido como desenvolvimento social. Tendo por carro-chefe o Programa Fome Zero, o novo Ministério, que substituiu o de assistência social, cria a Secretaria de Segurança Alimentar e, ainda, particulariza uma Secretaria de Renda e Cidadania para operar exclusivamente com o novo Programa Bolsa Família, que introduz a transferência de renda condicionada em todo o território nacional.




    Pode-se dizer que, de certa forma, ocorre certo afastamento na formatação da gestão da assistência social federal do ambiente do tripé da seguridade social. Saúde e Previdência Social permaneceram com Ministérios específicos. O novo ambiente direcionado pelo desenvolvimento social colocou novas questões para a assistência social. O sentido de proteção social, próprio da seguridade social, seria excludente do desenvolvimento social, ou vice-versa? Haveria alguma intenção em afastar a assistência social da matriz de proteção social não contributiva, por considerar que esse lugar se traduzia em visão assistencialista? Estaria em curso a ideia de substituir o lugar da assistência social na seguridade social, situando-a no campo das políticas de inclusão social? Ou as denominadas políticas de cidadania?




    Muitas questões traziam inquietudes quanto a esse novo lócus de gestão da assistência social, uma estratégia institucional que poderia ao mesmo tempo fortalecer ou fragilizar o âmbito de uma política pública de direitos. A resposta foi a aprovação pelo CNAS — Conselho Nacional de Assistência Social, através da Resolução n. 145, de 15 de outubro de 2004, da PNAS-04, Política Nacional de Assistência Social de 2004. Sua antecessora era a PNAS de 1998, que centrou o âmbito da assistência social como política de combate à pobreza, focalizada nesses “destinatários”. A PNAS 2004 resultou de amplo processo de debates descentralizados em regiões do país. Seu eixo central é a proteção social não contributiva como alargamento do alcance da política brasileira de proteção social como direito de cidadania, e não direito do trabalho próprio do seguro social ou da proteção social contributiva. Mas como assinala o texto da PNAS-04 (MDS, 2005, p. 25) ela se articula ”a outras políticas do campo social, voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de vida”.




    O lugar de conceituação da política de assistência social como proteção social não contributiva, estabelecido pela PNAS-2004, atribui-lhe a responsabilidade de garantir como direito social o alcance de seguranças sociais de sobrevivência, rendimento, autonomia, acolhida, convívio ou vivência familiar. Essa afirmação, no âmbito do texto aprovado da Política Nacional, superou as dúvidas, ou os possíveis descaminhos, de que a política de assistência social estivesse migrando do âmbito da seguridade social, território orientado por política pública de direitos, para o de uma ação social, ou de promoção social dentro do conceito de desenvolvimento social. A proteção social significa avanço, é mais do que amparo, ela é fortalecedora, em vários sentidos, inclusive o da autonomia, que vai para bem além da ampliação da renda.




    A PNAS-04 define os novos rumos a serem acatados por todos os gestores desde os municípios. A “parentela” da jovem LOAS (formalizada pela aprovação em lei de Conselho, Plano e Fundo) deve se habilitar perante o entendimento da PNAS-04 e seus eixos estruturantes. A proteção social é hierarquizada em básica e especial; esta última se organiza por graus de complexidade, mas, sobretudo, deve iniciar a instalação do que será a unidade básica da proteção social não contributiva em todo o território nacional, o CRAS — Centro de Referência de Assistência Social. Posteriormente, uma nova unidade nacional é convalidada, o CREAS — Centro de Referência Especializado de Assistência Social. Uma nova linguagem de reconhecimento e efetivação passa a comandar e construir a identidade da assistência social em todo o país.




    A unidade da materialidade dessa política social pública vai se consolidar na proposta da instalação do SUAS — Sistema Único de Assistência Social. Cabe lembrar que a efetivação do SUAS foi uma deliberação final da mesma IV Conferência Nacional da Assistência Social comemorativa dos 10 anos da LOAS. Essa Conferência é reconhecida como aquela que inaugurou espaço para a manifestação dos municípios, portanto, mais municipalista. A Menina LOAS trouxe a público seus parentes mais distantes.




    Esse sistema vai ser objeto de uma Norma Operacional Básica específica. A NOB/SUAS de 2005, aprovada em 15 de julho de 2005 pela Resolução do CNAS n. 130. Esta NOB constrói as bases do SUAS e de sua forma de operação. Neste ano de 2011 a gestão do trabalho e dos trabalhadores é tema central da VIII Conferência Nacional de Assistência Social e das Conferências municipais e estaduais que a precedem. Evolui-se da noção meio, em que os trabalhadores são considerados como meio ou recursos humanos, para entendê-los como uma categoria fundamental em uma política que tem por mediação o trabalho social de seus agentes.




    Entre a IV Conferência de 2003 e a de 2011 a sequência de Conferências Nacionais obedeceu à periodicidade original da LOAS, de dois em dois anos. Foi em 2003 derrubado o dispositivo presidencial de 1999 que sustou essa periodicidade. Grande parte das Conferências Estaduais já está na nona realização, já que corretamente as gestões estaduais não seguiram a proibição da presidência da república, em 1999, mantendo a realização bienal da III Conferência Nacional postergada para 2001.




    A NOB-SUAS, a terceira NOB exarada pós-LOAS, para orientação da Política de Assistência Social, é basilar na constituição da unidade nacional da política, caracterizando cada ente gestor em um nível de habilitação. O nível de habilitação (inicial, básico e pleno) passou a ser o orientador das transferências de recursos federais para os municípios. A ela seguiu-se a NOB-RH de 2006, dedicada aos recursos humanos, propondo a constituição de equipes de referência dos CRAS e dos CREAS, entre outras determinações.




    A linha mestra da política no âmbito da seguridade social foi sendo fortalecida. O quadro nacional da gestão dessa política foi objeto de análise. Inicialmente, em 2005, pela Fotografia da Gestão da Assistência Social estadual e municipal, no contexto da utopia SUAS+10, isto é, a construção do edifício SUAS em 10 anos ou até 2015. A seguir, pelos estudos desenvolvidos pelo IBGE na pesquisa Perfil dos Municípios, produzindo um encarte nominado Assistência Social que, seguindo o conteúdo da Fotografia do SUAS, produz a partir de 2005 censos conhecidos como MUNIC. Essas duas pesquisas possibilitaram, na V Conferência de 2007, a apresentação do IGEMAS — Indicadores da Gestão Municipal do SUAS. Aprimorando esse processo são mantidos anualmente pela SNAS — Secretaria Nacional da Assistência Social, o Censo SUAS e o Censo CRAS, enquanto medidas de monitoramento longitudinal das alterações com que o SUAS vai conformando a gestão de prefeituras e de governos estaduais.




    Mas o crescimento da menina LOAS não para por aí. A consolidação do Programa Bolsa Família, enquanto uma política de efeito massivo para quase 13 milhões de famílias, ou mais de 50 milhões de brasileiros, exerceu um novo efeito na gestão da assistência social nos municípios. Como operadores principais desse programa o impacto municipal da assistência social foi se tornando visível. Aponta-se que em 2011 essa política reúne 220 mil trabalhadores. A família da menina LOAS expandiu-se significativamente.




    O crescimento da política de benefícios trouxe nova preocupação, a gestão integrada entre serviços, benefícios e transferências de renda no âmbito do SUAS. Em 10 de setembro de 2009 foi assinado pelos membros da CIT — Comissão Intergestores Tripartite, composta por gestores estaduais e municipais, protocolo de gestão integrada. Logo a seguir, a resolução n° 109 do CNAS, de 11/11/2009, aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.
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